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Dispensa - Pregão deserto

 

PARECER JURÍDICO

DISPENSA DE LICITAÇÃO - LEI N. 14.133/21

  

1. RELATÓRIO

 

Trata-se processo administrativo que tem por objeto a contratação de empresa para comercialização de alimentos e
bebidas durante a realização dos eventos “Miss Concórdia 2024”, “Encontro de Mães e Mulheres” e “Encontro dos
Idosos” a serem realizados no Centro de Eventos Concórdia, com fundamento na Lei n. 14.133/21 e no Decreto
7.090/2023.

  

2. APRECIAÇÃO JURÍDICA

 

2.1 Da abrangência do parecer jurídico

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade,
conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da contratação. § 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório conforme
critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; II - redigir sua manifestação em linguagem
simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da
competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos,
como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do



Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC nº 7 A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de
significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo,
evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu
acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a
melhor consecução do interesse público.

O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à
competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto
sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.

Não obstante, as questões evetualmente verificadas com relação à legalidade serão apontadas para fins de sua
correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração.

 

2.2 Da hipótese legal de dispensa de licitação do Art. 75, inciso III, alínea a,  da Lei 14.133/2021

A Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas
exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as
hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21.

Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados.
Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do
administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

Nos moldes previstos no artigo 75, III, “a”, da Lei nº. 14.133/21, a licitação será dispensável  nos seguintes casos: 

Art. 75. É dispensável a licitação:

[...]

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação realizada
há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas;

No caso em tela, a Administração deflagrou o Pregão Eletrônico n. 27/2024, cujo objetivo era realizar competição e
efetuar a contratação da empresa, no entanto, o certame restou deserto.

Assim, considerando a proximidade dos eventos que ensejam a contratação, entendeu a Administração pela
contratação em forma de dispensa.

Para tanto, buscou-se junto aos fornecedores que foram consultados para a realização da pesquisa de preço, a
possibilidade de ofertarem desconto sobre os valores, conforme era o critério do pregão. Conforme certificado pela
unidade, apenas um dos consultados concordou com o preço com desconto.

 

2.3 Dos requisitos gerais da contratação direta

Além dos requisitos acima expostos, também devem ser cumpridos todos os parâmetros da compra direta, quais
sejam:



Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda  e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado ;

VII - justificativa de preço ;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No caso em tela, vê-se que os ditames legais foram devidamente preenchidos, haja vista que foi juntado documento
de formalização da demanda.

A respeito do estudo técnico preliminar,  foi elaborado de forma adequada por ocasião do Pregão n.  27/2024.

Consta nos autos termo de referência que contém elementos que descrevem o objeto a ser contratado, quantitativos
e as condições de execução da contratação.

Há estimativa de despesa e demonstração da compatibilidade dos recursos , com a manifestação favorável do
averiguador contábil; comprovação de que a empresa contratada preenche os requisitos de habilitação e a razão de
escolha do contratado.

O preço foi justificado pela Administração, já que o orçamento para o pregão que restou deserto foi realizado
mediante pesquisa a três fornecedores. Posteriormente, consultou-se esses três fornecedores e apenas um aceitou
praticar o desconto.

A unidade interessada justificou o pedido, o qual teve o parecer favorável da autoridade competente da pasta.

Desta forma, é possível aferir que os autos do processo encontram-se devidamente instruído s, atendendo as
exigências mínimas legais.

 

3. CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e
conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Destaco, por fim, a necessidade de publicação em sítio oficial do ato que autoriza a contratação direta, nos termos do
parágrafo único do artigo 72 da Lei n. 14.133/21.

É o parecer.

 

Concórdia, 21 de março de 2024.

_



Rafaela Beltrame Cowacicz 
Procuradora Municipal
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